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PROCESSO SEI Nº 7010.2022/0002642-1. 
 
MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
Nº 03.001/2022, COM FULCRO NO ARTIGO 30, “CAPUT”, DA LEI 
FEDERAL Nº 13.303/16. 
 
CONTRATAÇÃO DA EMPRESA KLADANN INFORMÁTICA, POR 
INEXIGIBILIDADE, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
MOVIMENTAÇÃO FÍSICA DOS EQUIPAMENTOS MAINFRAME IBM 
Z10BC E STORAGE DS8870 E DEMAIS EQUIPAMENTOS 
PERTINENTES A ESTA SOLUÇÃO ATUALMENTE INSTALADOS NO 
SITE BARRA FUNDA (SITE DE ORIGEM), PARA O NOVO SITE 
COLOCATION (SITE DE DESTINO). 
 
 
 

CONTRATANTE: EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO – PRODAM-SP S/A, com sede na Rua Líbero Badaró n.º 425, 
Centro, no Município de São Paulo, no Estado de São Paulo, CEP 01.009-000, inscrita no 
CNPJ sob n.º 43.076.702/0001-61, neste ato representada por seu Diretor-Presidente, Sr. 
JOHANN NOGUEIRA DANTAS e por seu Diretor de Infraestrutura e Tecnologia em exercício, 
Sr. ANTONIO CELSO DE PAULA ALBUQUERQUE FILHO. 
 
 
CONTRATADA: KLADANN INFORMÁTICA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA., com sede na Rua 
Joaquim Guarani nº 234, bairro Vila União, no Município de São Paulo, no Estado de São 
Paulo, CEP 04.707-060, inscrita no CNPJ sob n.º 59.916.395/0001-10, neste ato 
representada por seu Sócio, Sr. CLAUDIO BONO DOMINGUES, portador da Cédula de 
Identidade RG n.º 40.403.716-94-SSP/RS e inscrito no CPF/MF sob o n.º 291.268.789-68. 
 
As partes acima qualificadas resolveram, de comum acordo, celebrar o presente contrato, 
mediante as seguintes cláusulas e condições: 
 

CLÁUSULA I – OBJETO 

 
1.1. O presente contrato tem por objeto a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
MOVIMENTAÇÃO FÍSICA DOS EQUIPAMENTOS MAINFRAME IBM Z10BC E STORAGE 
DS8870 E DEMAIS EQUIPAMENTOS PERTINENTES A ESTA SOLUÇÃO ATUALMENTE 
INSTALADOS NO SITE BARRA FUNDA (SITE DE ORIGEM), PARA O NOVO SITE COLOCATION 
(SITE DE DESTINO), conforme descrições constantes no Termo de Referência – ANEXO 
I, da Proposta Comercial da CONTRATADA e demais documentos constantes do 
processo administrativo em epígrafe. 
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CLÁUSULA II – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E CONTRATANTE 

 
2.1. São obrigações da CONTRATADA: 
 

a) Cumprir fielmente todas as obrigações estabelecidas no Termo de Referência – 
ANEXO I deste instrumento, garantindo a qualidade dos serviços prestados;  
 

b) Para a assinatura do Instrumento Contratual, a CONTRATADA deverá apresentar 
todos os documentos relativos à regularidade fiscal, e ainda estar em situação 
regular junto ao CADIN (Cadastro Informativo Municipal) do Município de São Paulo 
(Lei Municipal n.º 14.094/2005 e Decreto Municipal n.º 47.096/2006), mediante 
consulta ao site http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadin/. 

 
c) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de qualificação exigidas no momento da 
contratação, podendo a CONTRATANTE exigir, a qualquer tempo durante a vigência 
do contrato, a comprovação das condições que ensejaram sua contratação, 
devidamente atualizadas e o envio mensal das certidões a seguir elencadas, em 
formato digital (arquivo PDF) para o e-mail 
contratosfornecedores@prodam.sp.gov.br e para o gestor do contrato a ser 
definido oportunamente: 

 
i. Certidão Negativa de Débitos relativa aos Tributos Federais e a Dívida Ativa; 
ii. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); 
iii. Certidão Negativa de Débitos Tributários e da Dívida Ativa Estadual; 
iv. Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais (Mobiliários); 
v. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
vi. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial. 

 
d) Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados diretamente a 

CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução deste contrato; 
 

e) Dar ciência imediata e por escrito a CONTRATANTE de qualquer anormalidade que 
verificar na execução do contrato;  

 
f) Prestar a CONTRATANTE, por escrito, os esclarecimentos solicitados e atender 

prontamente as reclamações sobre a execução do contrato; 
 

g) Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e 
tributários, resultantes da execução deste contrato, nos termos do artigo 77, da Lei 
Federal nº 13.303/16.  

 
 
 

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadin/
mailto:contratosfornecedores@prodam.sp.gov.br
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2.2. São obrigações da CONTRATANTE: 
 

a) Exercer a fiscalização do contrato, designando fiscal(is) pelo acompanhamento da 
execução contratual; procedendo ao registro das ocorrências e adotando as 
providências necessárias ao seu fiel cumprimento, tendo por parâmetro os 
resultados previstos no contrato; 

b) Fornecer à CONTRATADA todos os dados e informações necessários à execução do 
contrato; 
 

c) Efetuar o pagamento devido, de acordo com o estabelecido neste contrato; 
 

d) Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais 
cabíveis;  

 
e) Comunicar a CONTRATADA formalmente (por e-mail) todas e quaisquer ocorrências 

relacionadas com a prestação dos serviços objeto deste contrato.  
 

CLÁUSULA III – VIGÊNCIA CONTRATUAL  

 
3.1. O contrato terá vigência de até 180 (cento e oitenta) dias corridos, contados da emissão 
da Ordem de Início de Serviços (Anexo VII) e terá como prazo final de vigência a data da 
emissão do Termo de Aceite de Conclusão do Serviço de Movimentação (Anexo VI).  
 
3.2. Qualquer alteração e/ou acréscimos e supressões, ocorridas no decorrer deste 
contrato, será objeto de termo aditivo, previamente justificado e autorizado pela 
CONTRATANTE. 
 

CLÁUSULA IV – PREÇO 

 
4.1. O valor total do presente contrato é de R$ 43.000,00 (quarenta e três mil reais) e 
seguirá as regras previstas na Cláusula VI – Faturamento e Condições de Pagamento. 
 
4.2. No valor acima já estão incluídos todos os tributos e encargos de qualquer espécie que 
incidam ou venham a incidir sobre o preço do presente contrato. 
 

CLÁUSULA IV – GARANTIA CONTRATUAL (Art. 70, §1º da Lei Federal nº 13.303/16) 

 
5.1. A CONTRATADA deverá prestar garantia contratual no prazo máximo de 15 (quinze) dias 
a contar da assinatura do contrato, na forma do artigo 70, § 1º da Lei Federal nº 13.303/16, 
no valor de R$ 2.150,00 (dois mil, cento e cinquenta reais), correspondente a 5% (cinco por 
cento) do valor contratado, observando os procedimentos a seguir elencados. 
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5.2. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período 
mínimo de três meses após o término da vigência contratual, devendo a garantia assegurar 
a cobertura de todos os eventos ocorridos durante a sua validade, ainda que o sinistro seja 
comunicado depois de expirada a vigência da contratação ou validade da garantia. 
 
5.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
 

5.3.1. Prejuízos advindos do inadimplemento total ou parcial do objeto do contrato. 
5.3.2. Prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo da 

CONTRATADA durante a execução do contrato. 
5.3.3. Multas, moratórias e compensatórias, aplicadas pela CONTRATANTE. 
5.3.4. Obrigações trabalhistas e previdenciárias relacionadas ao contrato e não 

adimplidas pela CONTRATADA. 
 

5.4. A CONTRATADA deverá informar, expressamente, na apresentação da garantia, as 
formas de verificação de autenticidade e veracidade do referido documento junto às 
instituições responsáveis por sua emissão. 
 
5.5. No caso de seguro-garantia, a instituição prestadora da garantia contratual deve ser 
devidamente autorizada pela Superintendência de Seguros Privados – SUSEP e, no caso de 
fiança bancária, pelo Banco Central do Brasil. 
 
5.6. A insuficiência da garantia não desobriga a CONTRATADA quanto aos prejuízos por ela 
causados, responsabilizando-se por todas as perdas e danos apurados pela CONTRATANTE 
que sobejarem aquele valor. 

 
5.7. Para cobrança pela CONTRATANTE de quaisquer valores da CONTRATADA, a qualquer 
título, a garantia poderá ser executada, a partir do 3º (terceiro) dia, contado da resposta 
NÃO CONHECIDA E/OU IMPROCEDENTE acerca da notificação judicial ou extrajudicial à 
CONTRATADA, na hipótese do não cumprimento de suas obrigações contratuais. 
 

5.7.1. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, cobrança de 
penalidade aplicada ou pagamento de qualquer obrigação da CONTRATADA, 
deverá ser efetuada a reposição do valor no prazo de 15 dias úteis, contados da 
data em que for notificada para fazê-lo.  

 
5.8. Caso haja aditamento contratual que implique alteração do valor, a garantia oferecida 
deverá ser atualizada. 
 
5.9. Não sendo a garantia executada por força de penalidade administrativa e não havendo 
débitos a saldar com a CONTRATANTE, a garantia prestada será devolvida ao término do 
contrato. 
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5.10. Quando prestada em dinheiro, a garantia será devolvida por meio de depósito em 
conta bancária e corrigida pelos índices da poupança, salvo na hipótese de aplicações de 
penalidades pecuniárias ou necessidade de ressarcimento de prejuízos causados pela 
CONTRATADA à CONTRATANTE ou a terceiros, hipóteses em que será restituído o saldo 
remanescente. 
 

5.10.1. Na hipótese de garantia em dinheiro, a CONTRATADA deverá enviar uma cópia 
do depósito bancário para o e-mail contratosfornecedores@prodam.sp.gov.br, 
identificando o contrato e a que título foi realizado o depósito. 

 

CLÁUSULA VI – FATURAMENTO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
6.1. CONDIÇÕES DE FATURAMENTO 
 

6.1.1. O valor relativo ao Item 01 – MOVIMENTAÇÃO FÍSICA, na Tabela de Composição 
de Itens, será faturado em uma única parcela, após a conclusão dos serviços e a emissão 
do Termo de Aceite de Conclusão do Serviço de Movimentação (Anexo VI) e o 
encaminhamento da Nota Fiscal Eletrônica de Serviços ou Fatura deverá ser realizado 
através de Solicitação de Pagamento, a partir do 1º (primeiro) dia subsequente ao mês 
da efetiva prestação dos serviços e autorização do Gestor do Contrato.  
 

6.2. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

6.2.1. A Nota Fiscal Eletrônica de Serviços ou Fatura deverá ser emitida e encaminhada 
à CONTRATANTE, através do setor de Expediente, por meio do endereço 
eletrônico gfl@prodam.sp.gov.br. 

 
6.2.2. Após o recebimento da Nota Fiscal Eletrônica de Serviços ou Fatura, a 

CONTRATANTE disporá de até 05 (cinco) dias úteis para emissão do Termo de 
Aceite de Pagamento, aprovando os serviços prestados. 

 
6.2.3. O pagamento da parcela única será realizado por intermédio de crédito em 

conta corrente ou por outra modalidade que possa vir a ser determinada pela 
Gerência de Planejamento e Controle Financeiro, em 30 (trinta) dias corridos a 
contar da data de emissão do Termo de Aceite de Pagamento (Anexo V).  

 
6.2.4. Caso a Nota Fiscal Eletrônica de Serviços ou Fatura contenha divergências com 

relação ao estabelecido no Instrumento Contratual, a CONTRATANTE ficará 
obrigada a comunicar a empresa CONTRATADA, formalmente, o motivo da não 
aprovação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. A devolução da Nota Fiscal Eletrônica 
de Serviços ou Fatura, devidamente regularizada pela CONTRATADA, deverá ser 
efetuada em até 5 (cinco) dias úteis da data da comunicação formal realizada 
pela CONTRATANTE. 

 

mailto:contratosfornecedores@prodam.sp.gov.br
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6.2.5. Em caso de atraso de pagamento dos valores devidos à CONTRATADA, 
mediante requerimento formalizado por esta, incidirão juros moratórios 
calculados utilizando-se o índice oficial de remuneração básica da caderneta 
de poupança e de juros simples no mesmo percentual de juros incidentes 
sobre a caderneta de poupança, para fins de compensação da mora (TR + 0,5% 
“pro-rata tempore”), observando-se para tanto, o período correspondente à 
data prevista para o pagamento e aquela data em que o pagamento 
efetivamente ocorreu. 

 

CLÁUSULA VII – MATRIZ DE RISCOS 

 
7.1. Tendo como premissa a obtenção do melhor custo contratual mediante a alocação do 
risco à parte com maior capacidade para geri-lo e absorvê-lo, as partes identificam os riscos 
decorrentes da presente relação contratual e, sem prejuízo de outras previsões contratuais, 
estabelecem os respectivos responsáveis na Matriz de Riscos – Anexo IV. 
 
7.2. É vedada a celebração de aditivos decorrentes de eventos supervenientes alocados, na 
Matriz de Riscos, como de responsabilidade da CONTRATADA. 
 

CLÁUSULA VIII – CONFORMIDADE  

 
8.1. A CONTRATADA, com relação às atividades, operações, serviços e trabalhos vinculados 
ao objeto do presente contrato, declara e garante o cumprimento dos dispositivos da Lei 
Anticorrupção – Lei 12.846/2013, e dos dispositivos 327, caput, § § 1º e 2º e 337-D do 
Código Penal Brasileiro. 
 
8.2. A CONTRATADA deverá defender, indenizar e manter a CONTRATANTE isenta de 
responsabilidade em relação a quaisquer reivindicações, danos, perdas, multas, custos e 
despesas, decorrentes ou relacionadas a qualquer descumprimento pela CONTRATADA das 
garantias e declarações previstas nesta cláusula e nas Leis Anticorrupção.  
 
8.3. A CONTRATADA reportará, por escrito, para o endereço eletrônico a ser fornecido 
oportunamente, qualquer solicitação, explícita ou implícita, de qualquer vantagem pessoal 
feita por empregado da CONTRATANTE para a CONTRATADA ou para qualquer membro da 
CONTRATADA, com relação às atividades, operações, serviços e trabalhos vinculados ao 
objeto do presente contrato. 
 
8.4. Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 
comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem 
quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer 
pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios 
de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou 
indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo 
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garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma, nos termos do 
Decreto nº 56.633/2015. 
 
8.5. O descumprimento das obrigações previstas nesta Cláusula poderá submeter a 
CONTRATADA à rescisão unilateral do contrato, a critério da CONTRATANTE, sem prejuízo 
da aplicação das sanções penais e administrativas cabíveis e, também, da instauração do 
processo administrativo de responsabilização de que tratam a Lei Federal nº 12.846/2013. 
 

CLÁUSULA IX– DA PROTEÇÃO DE DADOS 

 
9.1. A CONTRATADA, obriga-se, sempre que aplicável, a atuar no presente Contrato em 
conformidade com a legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as 
determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, não colocando, por 
seus atos ou por omissão a PRODAM-SP em situação de violação das leis de privacidade, em 
especial, a Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Dados Pessoais (“LGPD”). 
 
9.2. Caso exista modificação dos textos legais acima indicados ou de qualquer outro, de 
forma que exija modificações na estrutura do escopo deste Contrato ou na execução das 
atividades ligadas a este Contrato, a CONTRATADA deverá adequar-se às condições 
vigentes. Se houver alguma disposição que impeça a continuidade do Contrato conforme as 
disposições acordadas, a PRODAM-SP poderá resolvê-lo sem qualquer penalidade, 
apurando-se os serviços prestados e/ou produtos fornecidos até a data da rescisão e 
consequentemente os valores devidos correspondentes.   
 
9.3. A CONTRATADA se compromete a:  
 

i) Zelar pelo uso adequado dos dados aos quais venha a ter acesso, cuidando da 
sua integridade, confidencialidade e disponibilidade, bem como da 
infraestrutura de tecnologia da informação;  

ii) Seguir as instruções recebidas da PRODAM-SP em relação ao tratamento dos 
Dados Pessoais, além de observar e cumprir as normas legais vigentes aplicáveis, 
sob pena de arcar com as perdas e danos que eventualmente possa causar à 
PRODAM-SP, aos seus colaboradores, clientes e fornecedores, sem prejuízo das 
demais sanções aplicáveis; 

iii) Responsabilizar-se, quando for o caso, pela anonimização dos dados fornecidos 
pela PRODAM-SP; 

 
iv) A CONTRATADA deverá notificar a PRODAM-SP em 24 (vinte e quatro) horas de 

(i) qualquer não cumprimento (ainda que suspeito) das obrigações legais 
relativas à proteção de Dados Pessoais; (ii) qualquer descumprimento das 
obrigações contratuais relativas ao tratamento dos Dados Pessoais; e (iii) 
qualquer violação de segurança no âmbito das atividades da CONTRATADA; 
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v) A CONTRATADA deverá notificar a PRODAM-SP sobre quaisquer solicitações 
dos titulares de Dados Pessoais que venha a receber, como, por exemplo, mas 
não se limitando, a questões como correção, exclusão, complementação e 
bloqueio de dados, e sobre as ordens de tribunais, autoridade pública e 
regulamentadores competentes, e quaisquer outras exposições ou ameaças em 
relação à conformidade com a proteção de dados identificadas pelo mesmo; 

vi) Auxiliar a PRODAM-SP com as suas obrigações judiciais ou administrativas 
aplicáveis, de acordo com a LGPD e outras leis de privacidade aplicáveis, 
fornecendo informações relevantes disponíveis e qualquer outra assistência 
para documentar e eliminar a causa e os riscos impostos por quaisquer violações 
de segurança. 

 
9.4. A CONTRATADA deverá manter registro das operações de tratamento de Dados 
Pessoais que realizar, bem como implementar medidas técnicas e organizacionais 
necessárias para proteger os dados contra a destruição, acidental ou ilícita, a perda, a 
alteração, a comunicação ou difusão ou o acesso não autorizado, além de garantir que o 
ambiente (seja ele físico ou lógico) utilizado para o tratamento de Dados Pessoais é 
estruturado de forma a atender os requisitos de segurança, os padrões de boras práticas de 
governança e os princípios gerais previstos na legislação e nas demais normas 
regulamentares aplicáveis. 
 
9.5. A PRODAM-SP terá o direito de acompanhar, monitorar, auditar e fiscalizar a 
conformidade da CONTRATADA com as obrigações de Proteção de Dados Pessoais, sem que 
isso implique em qualquer diminuição da responsabilidade que a CONTRATADA possui 
perante a LGPD e este Contrato. 
 
9.6. A CONTRATADA declara conhecer e que irá seguir todas as políticas de segurança da 
informação e privacidade da PRODAM, bem como realizará treinamentos internos de 
conscientização a fim de envidar os maiores esforços para evitar o vazamento de dados, seja 
por meio físico ou digital, acidental ou por meio de invasão de sistemas de software. 
 
9.7. O presente Contrato não transfere a propriedade de quaisquer dados da PRODAM-SP 
ou dos clientes desta para a CONTRATADA. 
 
9.8. A PRODAM-SP não autoriza a CONTRATADA a usar, compartilhar ou comercializar 
quaisquer eventuais elementos de dados, que se originem ou sejam criados a partir do 
tratamento de Dados Pessoais, estabelecido por este Contrato. 
 

CLÁUSULA X – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
10.1. A CONTRATADA está sujeita às penalidades previstas na Lei Federal nº 13.303/16, sem 
prejuízo da apuração de perdas e danos, em especial: 
 

a) Advertência por escrito; 
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b) Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do instrumento contratual 
ou da parcela correspondente, se o serviço prestado estiver em desacordo com 
as especificações contidas no Termo de Referência – ANEXO I do Edital; 

 
c) Multa de 1% (um por cento) sobre o valor total do instrumento contratual, ou 

parcela equivalente, pelo descumprimento de qualquer outra condição fixada 
neste contrato e não abrangida nas alíneas anteriores, e na reincidência, o 
dobro, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que couber; 

 
d) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do instrumento contratual, no 

caso de rescisão e/ou cancelamento do contrato por culpa ou a requerimento da 
CONTRATADA, sem motivo justificado ou amparo legal, a critério da 
CONTRATANTE. 

 
e) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com a PRODAM-SP, pelo prazo de até 02 (dois) anos. 
 

10.1.1. Demais sanções encontram-se discriminadas no item 5 do Termo de Referência 
– Anexo I.   

 
10.2. Para a cobrança, pela CONTRATANTE, de quaisquer valores da CONTRATADA, a 
qualquer título, a garantia contratual poderá ser executada na forma da lei. 
  
10.3. Previamente a aplicação de quaisquer penalidades a CONTRATADA será notificada 
pela CONTRATANTE a apresentar defesa prévia, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados 
do recebimento da notificação que será enviada ao endereço constante do preâmbulo do 
Contrato. 
 
10.4. Considera-se recebida a notificação na data da assinatura do aviso de recebimento ou, 
na ausência deste, a data constante na consulta de andamento de entrega realizada no site 
dos correios, sendo certificado nos autos do processo administrativo correspondente 
qualquer destas datas. 

 
10.4.1. Caso haja recusa da CONTRATADA em receber a notificação, esta será 
considerada recebida na data da recusa, contando a partir desta data o prazo para 
interposição da defesa prévia. 

 
10.5. A aplicação de penalidade de multa não impede a responsabilidade da CONTRATADA 
por perdas e danos decorrente de descumprimento total ou parcial do contrato. 
 
10.6. A aplicação de quaisquer multas pecuniárias não implica renúncia, pela PRODAM-SP, 
do direito ao ressarcimento dos prejuízos apurados e que sobejarem o valor das multas 
cobradas. 
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10.7. As decisões da Administração Pública referentes à efetiva aplicação da penalidade ou 
sua dispensa serão publicadas no Diário Oficial Cidade de São Paulo, nos termos do Decreto 
Municipal nº 44.279/03, ressalvados os casos previstos no referido ato normativo – sendo 
certo que a aplicação das penalidades de advertência e multa se efetivará apenas pela 
publicação no referido Diário, desnecessária a intimação pessoal. 
 

CLÁUSULA XI – RESCISÃO  

 
11.1. A PRODAM-SP poderá rescindir o presente contrato, nos termos do artigo 473, do 
Código Civil, nas seguintes hipóteses: 

 
a) Inexecução total do contrato, incluindo a hipótese prevista no artigo 395, parágrafo 

único do Código Civil; 
b) Atraso injustificado no início do serviço; 
c) Paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à PRODAM-SP; 
d) Cometimento reiterado de faltas na sua execução que impeçam o prosseguimento 

do contrato; 
e) Transferência, no todo ou em parte, deste contrato, sem prévia e expressa 

autorização da CONTRATANTE; 
f) Decretação de falência; 
g) Dissolução da sociedade; 
h) Descumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, 

que proíbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 anos e 
qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 
14 anos;  

i) Prática pela CONTRATADA de atos lesivos à Administração Pública previstos na Lei 
nº 8.429/1992 (Lei de Improbidade Administrativa) e Lei nº 12.846/2013 (Lei 
Anticorrupção); 

j) Prática de atos que prejudiquem ou comprometam a imagem ou reputação da 
PRODAM, direta ou indiretamente; 
 
11.1.1. A rescisão a que se refere esta cláusula, deverá ser precedida de comunicação 
escrita e fundamentada da parte interessada e ser enviada à outra parte com 
antecedência mínima de 10 (dez) dias. 

 
11.2. Desde que haja conveniência para a PRODAM-SP, a rescisão amigável é possível, por 
acordo entre as partes devidamente reduzido a termo no competente processo 
administrativo. 
 
11.3. Poderá haver também rescisão por determinação judicial nos casos previstos pela 
legislação. 
 
11.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente. 
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11.5. Não constituem causas de rescisão contratual o não cumprimento das obrigações aqui 
assumidas em decorrência dos fatos que independam da vontade das partes, tais como os 
que configurem caso fortuito e força maior, previstos no artigo 393, do Código Civil. 
 
11.6. Os efeitos da rescisão do contrato serão operados a partir da comunicação escrita, ou, 
na impossibilidade de notificação do interessado, por meio de publicação oficial; ou da 
decisão judicial, se for o caso. 
 

CLÁUSULA XII – DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
12.1. Os termos e disposições deste contrato prevalecerão sobre quaisquer outros 
entendimentos ou acordos anteriores entre as partes, explícitos ou implícitos, referentes às 
condições nele estabelecidas. 
 

12.1.1 O presente instrumento e suas cláusulas se regulam pela Lei Federal nº 
13.303/16, pelos preceitos de direito privado, mormente a Lei n.º 10.406/02 
(Código Civil) e disposições contidas na legislação municipal, no que couber. 

 
12.2. A CONTRATADA deverá, sob pena de rejeição, indicar o número deste contrato e da 
Inexigibilidade de Licitação nº 03.001/2022 nas faturas pertinentes, que deverão ser 
preenchidas com clareza, por meios eletrônicos, à máquina ou em letra de forma. 
 
12.3. A inadimplência do contratado quanto aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transfere à empresa pública ou à sociedade de economia mista a responsabilidade por 
seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o 
uso das obras e edificações, inclusive perante o Registro de Imóveis. 
 
12.4. A mera tolerância do descumprimento de qualquer obrigação não implicará perdão, 
renúncia, novação ou alteração do pactuado.  
 
12.5. Na hipótese de ocorrência de fatos imprevisíveis que reflitam nos preços dos serviços, 
tornando-o inexequível, poderão as partes proceder a revisão dos mesmos, de acordo com 
o disposto no artigo 81, § 5º, da Lei Federal nº 13.303/16. 
 
12.6. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 
CONTRATADA e a CONTRATANTE, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 
pessoalidade e subordinação direta. 
 

CLÁUSULA XIII – VINCULAÇÃO AO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

 
13.1. O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos do Processo SEI nº 
7010.2022/0002642-1 e à proposta da CONTRATADA. 
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CLÁUSULA XIV – FORO 

 
14.1. As partes elegem o Foro Cível da Comarca da Capital de São Paulo, com renúncia de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas que possam 
surgir no decorrer da execução deste contrato. 
  
E por estarem assim, justas e contratadas, assinam as partes o presente instrumento em 2 
(duas) vias de igual teor, perante 2 (duas) testemunhas abaixo. 
 

São Paulo, 6 de abril de 2022.  
 
 
 
CONTRATANTE:    JOHANN NOGUEIRA DANTAS 
       Diretor-Presidente 
 
 
       ANTONIO CELSO DE PAULA ALBUQUERQUE FILHO 

Diretor de Infraestrutura e Tecnologia em exercício 
 
 
 
CONTRATADA:     CLAUDIO BONO DOMINGUES        
    Sócio 
  
 
TESTEMUNHAS:  
 
1.       2.  
  

CLAUDIO BONO 
DOMINGUES:291
26878968

Assinado de forma digital por 
CLAUDIO BONO 
DOMINGUES:29126878968 
Dados: 2022.04.07 08:44:59 
-03'00'

CARLOS 
ALBERTO BODRA 
BECHER:2537471
0915

Assinado de forma digital 
por CARLOS ALBERTO 
BODRA 
BECHER:25374710915 
Dados: 2022.04.07 
10:59:42 -03'00'

CARLOS 
ANTONIO 
CARVALHO 
DE CAMPOS

Assinado de forma 
digital por CARLOS 
ANTONIO CARVALHO 
DE CAMPOS 
Dados: 2022.04.07 
14:56:39 -03'00'

Antonio Celso de Paula 
Albuquerque Filho

Assinado de forma digital por Antonio 
Celso de Paula Albuquerque Filho 
Dados: 2022.04.07 19:01:22 -03'00'

JOHANN NOGUEIRA 
DANTAS:56196415549

Assinado de forma digital por 
JOHANN NOGUEIRA 
DANTAS:56196415549 
Dados: 2022.04.11 12:35:23 -03'00'



 
 

CO-04.04/2022 
 

Empresa de Tecnologia da Informação e Comunicação do Município de São Paulo 
Rua Líbero Badaró, 425 - Centro - CEP: 01009-000 - São Paulo - SP  

prodam.sp.gov.br | prodam@prodam.sp.gov.br 

ANEXO I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 
 

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de movimentação 
física de equipamento Mainframe IBM Z10BC e Storage DS8870 e demais 
equipamentos pertinentes a esta solução atualmente instalados no site Barra Funda 
(site de origem), para o novo site Colocation (site de destino). 
 

1.1. TABELA DE COMPOSIÇÃO DE ITENS 
 

Item Componente Unidade Quantidade 

01 – 
MOVIMENTAÇÃO 
FÍSICA 

02 Racks e demais 
equipamentos 
pertinentes à solução 
Mainframe IBM Z10BC e 
Storage DS8870 e demais 
componentes 
pertinentes 

Serviço 01 

 
1.2. VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 
O contrato terá vigência de até 180 dias corridos, contados da emissão da Ordem de Início de 
Serviços e terá como prazo final de vigência a data da emissão do Termo de Aceite de 
conclusão do serviço de movimentação. 

 
 

2. REQUISITOS DO SERVIÇO 
 

2.1. Gerenciamento do Projeto 
 

2.1.1. Desenvolvimento de um cronograma completo e detalhado do projeto; 
2.1.2. Identificação e confirmação dos recursos propostos, levando-se em conta 

todos as partes interessadas, inclusive terceiros; 
2.1.3. Coordenação das atividades de recursos; 
2.1.4. Identificação e resolução de pré-requisitos e variáveis do projeto; 
2.1.5. Exame dos objetivos técnicos e físicos e dos potenciais problemas referentes 

à movimentação. 
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2.2. Vistoria 
 

2.2.1. Avaliação da adequação das rotas de acesso, tanto no site de origem quanto 
no site de destino incluindo-se portas, elevadores, reforços de pisos e rampas; 

2.2.2. Avaliação da estabilidade do piso, tanto no site de origem quanto no site de 
destino; 

2.2.3. O site de origem é definido como suas instalações situadas à Av. Francisco 
Matarazzo, 1500 – 14º andar, Água Branca, São Paulo – SP, 05001-001. 

2.2.4. O site de destino é definido como suas instalações situadas à Av. Aruanã, 
452, Tamboré - CEP: 06.460-01 na cidade de Barueri /SP. 
 

2.3. Atividades Fase 01 – Site Barra Funda 
 
Quando da execução dos serviços a CONTRATADA deverá realizar: 
 

2.3.1. Antes que haja qualquer movimentação física dos equipamentos, a 
CONTRATADA deverá realizar diagnóstico prévio, mediante emissão de 
relatório, declarando expressamente que os equipamentos não possuem 
qualquer avaria interna ou externa. A declaração deverá constar também 
identificação do equipamento a ser transportado e assinaturas dos 
responsáveis técnicos da Contratada e Contratante; 

2.3.2. Desativação da replicação dos canais entre os Storages do site DR (Barra 
Funda) e site Produção; 

2.3.3. Desligamento correto das fontes de alimentação, cabos e a respectiva 
desativação das conexões necessárias contidos dos equipamentos neste 
escopo; 

2.3.4. Preparação do empacotamento dos equipamentos, podendo a 
CONTRATADA, a seu critério, retirar e/ou proteger componentes de hardware 
móveis como unidades de disco rígido e módulos de interface óptica; 

2.3.5. Execução do empacotamento adequado dos equipamentos; 
2.3.6. Encaminhamento para transporte assegurado orientando a transportadora 

na movimentação adequada dos equipamentos. 
 

2.4. Atividades Fase 02 – Site destino Colocation 
 
Quando da execução dos serviços a CONTRATADA deverá realizar: 
 

2.4.1. Orientação da entrega adequada no site de destino; 
2.4.2. Desempacotamento, remoção e/ou descarte de qualquer material de 

embalagem; 
2.4.3. Realizar a ligação dos sistemas de hardware e executar o diagnóstico de 

operacionalidade; 
2.4.4. Verificação dos indicadores de falha nos equipamentos (Leds) e caso 

necessário atuar buscando a resolução de tal falha; 
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2.4.5. Ativação e verificação da configuração de replicação dos canais entre os 
Storages do site de destino e do site Produção; 

2.4.6. Verificação, reassentamento e reaperto dos parafusos de componentes dos 
sistemas de hardware conforme necessário; 

2.4.7. O relatório deverá constar também que após o transporte, verificações e 
reassentamentos os equipamentos encontram-se aptos ao uso, sem qualquer 
avaria interna ou externa. A declaração deverá constar a identificação do 
equipamento, assinaturas dos responsáveis técnicos da Contratada e 
Contratante. 
 

 
3. DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA CONTRATADA DURANTE A VIGÊNCIA 

DO CONTRATO 
 

3.1. Manter sigilo, sob pena de responsabilidades civis, penais e administrativas, sobre 
todo e qualquer assunto de interesse da CONTRATANTE ou de terceiros de que 
tomar conhecimento em razão da execução do objeto deste Contrato, devendo 
orientar seus empregados nesse sentido; 
 

3.2. Responsabilizarem-se pelo transporte e pelos materiais, produtos, ferramentas, 
instrumentos e equipamentos disponibilizados para a execução dos serviços, não 
cabendo à CONTRATANTE qualquer responsabilidade por perdas decorrentes de 
roubo, furto, avarias ou outros fatos que possam vir a ocorrer; 

 
3.3. Formalizar através de relatórios técnicos a verificação prévia antes do transporte 

dos equipamentos e após o encerramento dos serviços, procedimentos aplicados 
devidamente registrados em Ordem de Serviço ou documentação que o valha; 

 
3.4. Prestar o serviço de movimentação, conforme agendamento a ser consensuado 

entre a CONTRATADA E A CONTRATANTE, respeitando a janela máxima de 24 horas 
corridas para a execução das atividades compreendidas nas fases 01 e 02, citados 
nos itens 2.3 e 2.4 deste termo. 
 
 

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
4.1. Exercer a fiscalização do contrato, designando fiscal (is) pelo acompanhamento da 

execução contratual; procedendo ao registro das ocorrências e adotando as providências 
necessárias ao seu fiel cumprimento, tendo por parâmetro os resultados previstos no 
contrato; 
 

4.2. Fornecer à CONTRATADA todos os dados e informações necessários à execução do 
contrato, bem como acesso às docas, ambientes computacionais e demais ambientes 
físicos que sejam necessários para a execução dos serviços descritos neste termo; 
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4.3. Manter atualizada a cópia de segurança do ambiente a ser movimentado; 
 

4.4. Designar representante técnico que acompanhará a CONTRATADA quando da execução 
dos serviços nos ambientes computacionais designados pela CONTRATANTE; 

 
4.5. Efetuar o pagamento devido, de acordo com o estabelecido neste contrato; 

 
4.6. Aplicar à CONTRATADA as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis, 

uma vez comprovada a inexecução parcial ou total dos serviços elencados neste termo, 
conforme item 5; 

 
4.7. Acionar a CONTRATADA de acordo com os critérios estabelecidos neste termo;  

 
4.8. Recusar, com a devida justificativa técnica, qualquer serviço executado fora das 

especificações constantes neste termo;  
 

4.9. Comunicar a CONTRATADA formalmente (por e-mail) todas e quaisquer ocorrências 
relacionadas com a prestação dos serviços objeto neste termo;  

 
4.10. Disponibilizar recursos de infraestrutura quando forem necessários a execução ou 

entrega do objeto; 
 
 

5. PENALIDADES\SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
5.1. As sanções e penalidades previstas neste Termo de Referência são independentes entre 

si, podendo ser aplicadas isoladas ou no caso de multa cumulativamente, sem prejuízo de 
outras medidas cabíveis, garantida prévia defesa, conforme Lei Federal nº 13.303/2016 e 
demais legislações pertinentes, sem prejuízo da aplicação de outras cabíveis, em especial: 

 

Evento Multas* 

Inexecução total das obrigações previstas no item 2.3 5,00%** 

Inexecução total das obrigações previstas no item 2.4 5,00%** 

Atraso na realização do item 3.4 0,50%*** 

*A totalidade das multas previstas não poderá exceder o limite máximo de 10% 
(dez por cento) do seu valor global dos serviços deste termo, durante toda a sua 
vigência. 
**Multa aplicada sobre o valor total dos serviços deste termo. 
***Multa aplicada por hora de atraso comprovadamente atribuída à 
CONTRATADA, após a janela acordada, sobre o valor total dos serviços deste 
termo, sem exceder o total de 10% do valor global dos serviços.  
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5.2. Em caso de penalidades não previstas no item 5.1, será aplicada multa de 0,5% 
sobre o valor dos serviços para cada termo de descumprimento ou cumprimento 
parcial. 
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ANEXO II 
 

TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO 
 
 
A PRODAM – EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, inscrita no CNPJ nº 43.076.702/0001-61, com sede na Rua 
Líbero Badaró nº 425, Centro - São Paulo/SP, doravante denominada CONTRATANTE, e, de 
outro lado, a KLADANN INFORMÁTICA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA., inscrita no CNPJ nº 
59.916.395/0001-10, sediada na Rua Joaquim Guarani nº 234, Vila União – São Paulo/SP, 
doravante denominada CONTRATADA;  
 
Considerando que, em razão do Contrato n.º 04.04/2022 doravante denominado Contrato 
Principal, a CONTRATADA poderá ter acesso a informações sigilosas do CONTRATANTE;  
Considerando a necessidade de ajustar as condições de revelação destas informações 
sigilosas, bem como definir as regras para o seu uso e proteção;  
Considerando o disposto na Política de Segurança da Informação da CONTRATANTE;  
Resolvem celebrar o presente Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo, doravante, 
vinculado ao Contrato Principal, mediante as seguintes cláusulas e condições:  
 
Cláusula Primeira – DO OBJETO  
 
Constitui objeto deste TERMO o estabelecimento de condições específicas para 
regulamentar as obrigações a serem observadas pela CONTRATADA, no que diz respeito ao 
trato de informações sensíveis e sigilosas, disponibilizadas pela CONTRATANTE, por força 
dos procedimentos necessários para a execução do objeto do Contrato Principal celebrado 
entre as partes e em acordo com o que dispõe o Decreto 4.553 de 27/12/2002 - Salvaguarda 
de dados, informações, documentos e materiais sigilosos de interesse da segurança da 
sociedade e do Estado. 
 
Cláusula Segunda – DOS CONCEITOS E DEFINIÇÕES 
  
Para os efeitos deste TERMO, são estabelecidos os seguintes conceitos e definições:  
 

Informação: é o conjunto de dados organizados de acordo com procedimentos 
executados por meios eletrônicos ou não, que possibilitam a realização de atividades 
específicas e/ou tomada de decisão.  

 
Informação Pública ou Ostensiva: são aquelas cujo acesso é irrestrito, obtidas por 

divulgação pública ou por meio de canais autorizados pela CONTRATANTE.  
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Informações Sensíveis: são todos os conhecimentos estratégicos que, em função de 
seu potencial no aproveitamento de oportunidades ou desenvolvimento nos ramos 
econômico, político, científico, tecnológico, militar e social, possam beneficiar a Sociedade 
e o Estado brasileiro.  

 
Informações Sigilosas: são aquelas cujo conhecimento irrestrito ou divulgação 

possam acarretar qualquer risco à segurança da sociedade e do Estado, bem como aquelas 
necessárias ao resguardo da inviolabilidade da intimidade, da vida privada, da honra e da 
imagem das pessoas. 

  
Contrato Principal: contrato celebrado entre as partes, ao qual este TERMO se 

vincula.  
 

Cláusula Terceira – DAS INFORMAÇÕES SIGILOSAS  
 
Parágrafo Primeiro – Serão consideradas como informações sigilosas, toda e qualquer 
informação escrita ou oral, revelada a outra parte, contendo ou não a expressão 
confidencial e/ou reservada. O termo informação abrangerá toda informação escrita, 
verbal, ou em linguagem computacional em qualquer nível, ou de qualquer outro modo 
apresentada, tangível ou intangível, podendo incluir, mas não se limitando a: know-how, 
técnicas, especificações, relatórios, compilações, código fonte de programas de computador 
na íntegra ou em partes, fórmulas, desenhos, cópias, modelos, amostras de ideias, aspectos 
financeiros e econômicos, definições, informações sobre as atividades da CONTRATANTE 
e/ou quaisquer informações técnicas/comerciais relacionadas/resultantes ou não ao 
Contrato Principal, doravante denominados Informações, a que diretamente ou pelos seus 
empregados, a CONTRATADA venha a ter acesso, conhecimento ou que venha a lhe ser 
confiada durante e em razão das atuações de execução do Contrato Principal celebrado 
entre as partes.  
 
Parágrafo Segundo – Comprometem-se, as partes, a não revelar, copiar, transmitir, 
reproduzir, utilizar, transportar ou dar conhecimento, em hipótese alguma, a terceiros, bem 
como a não permitir que qualquer empregado envolvido direta ou indiretamente na 
execução do Contrato Principal, em qualquer nível hierárquico de sua estrutura 
organizacional e sob quaisquer alegações, faça uso dessas informações, que se restringem 
estritamente ao cumprimento do Contrato Principal.  
 
Parágrafo Terceiro – As partes deverão cuidar para que as informações sigilosas fiquem 
restritas ao conhecimento das pessoas que estejam diretamente envolvidas nas atividades 
relacionadas à execução do objeto do Contrato Principal.  
 
Parágrafo Quarto – As obrigações constantes deste TERMO não serão aplicadas às 
informações que:  
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I – Sejam comprovadamente de domínio público no momento da revelação;  
II – Tenham sido comprovadas e legitimamente recebidas de terceiros, 

estranhos ao presente TERMO;  
III – Sejam reveladas em razão de requisição judicial ou outra determinação 

válida do Governo, somente até a extensão de tais ordens, desde que as partes 
cumpram qualquer medida de proteção pertinente e tenham sido notificadas sobre 
a existência de tal ordem, previamente e por escrito, dando a esta, na medida do 
possível, tempo hábil para pleitear medidas de proteção que julgar cabíveis.  

 
Cláusula Quarta – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES  
 
Parágrafo Primeiro – As partes se comprometem e se obrigam a utilizar a informação 
sigilosa revelada pela outra parte exclusivamente para os propósitos da execução do 
CONTRATO PRINCIPAL, em conformidade com o disposto neste TERMO.  

 
Parágrafo Segundo – A CONTRATADA se compromete a não efetuar qualquer tipo de cópia 
da informação sigilosa sem o consentimento expresso e prévio da CONTRATANTE.  

 
Parágrafo Terceiro – A CONTRATADA compromete-se a dar ciência e obter o aceite formal 
da direção e empregados que atuarão direta ou indiretamente na execução do Contrato 
Principal sobre a existência deste TERMO bem como da natureza sigilosa das informações. 

 
I – A CONTRATADA deverá firmar acordos por escrito com seus empregados 

visando garantir o cumprimento de todas as disposições do presente TERMO e dará 
ciência à CONTRATANTE dos documentos comprobatórios.  

 
Parágrafo Quarto – A CONTRATADA obriga-se a tomar todas as medidas necessárias à 
proteção da informação sigilosa da CONTRATANTE, bem como evitar e prevenir a revelação 
a terceiros, exceto se devidamente autorizado por escrito pela CONTRATANTE.  
 
Parágrafo Quinto – Cada parte permanecerá como fiel depositária das informações 
reveladas à outra parte em função deste TERMO.  

I – Quando requeridas, as informações deverão retornar imediatamente ao 
proprietário, bem como todas e quaisquer cópias eventualmente existentes.  

 
Parágrafo Sexto - A CONTRATADA obriga-se por si, sua controladora, suas controladas, 
coligadas, representantes, procuradores, sócios, acionistas e cotistas, por terceiros 
eventualmente consultados, seus empregados, contratados e subcontratados, assim como 
por quaisquer outras pessoas vinculadas à CONTRATADA, direta ou indiretamente, a manter 
sigilo, bem como a limitar a utilização das informações disponibilizadas em face da execução 
do Contrato Principal.  

 
Parágrafo Sétimo - A CONTRATADA, na forma disposta no parágrafo primeiro, acima, 
também se obriga a:  
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I – Não discutir perante terceiros, usar, divulgar, revelar, ceder a qualquer 
título ou dispor das informações, no território brasileiro ou no exterior, para 
nenhuma pessoa, física ou jurídica, e para nenhuma outra finalidade que não seja 
exclusivamente relacionada ao objetivo aqui referido, cumprindo-lhe adotar 
cautelas e precauções adequadas no sentido de impedir o uso indevido por qualquer 
pessoa que, por qualquer razão, tenha acesso a elas;  

 
II – Responsabilizar-se por impedir, por qualquer meio em direito admitido, 

arcando com todos os custos do impedimento, mesmo judiciais, inclusive as 
despesas processuais e outras despesas derivadas, a divulgação ou utilização das 
Informações Proprietárias por seus agentes, representantes ou por terceiros;  

 
III – Comunicar à CONTRATANTE, de imediato, de forma expressa e antes de 

qualquer divulgação, caso tenha que revelar qualquer uma das informações, por 
determinação judicial ou ordem de atendimento obrigatório determinado por órgão 
competente; e  

 
IV – Identificar as pessoas que, em nome da CONTRATADA, terão acesso às 

informações sigilosas. 
 
Cláusula Quinta – DA VIGÊNCIA  

 
Parágrafo Único - O presente TERMO tem natureza irrevogável e irretratável, 
permanecendo em vigor desde a data de sua assinatura até expirar o prazo de classificação 
da informação a que a CONTRATADA teve acesso em razão do Contrato Principal.  

 
Cláusula Sexta – DAS PENALIDADES  
 
Parágrafo Único - A quebra do sigilo e/ou da confidencialidade das informações, 
devidamente comprovada, possibilitará a imediata aplicação de penalidades previstas 
conforme disposições contratuais e legislações em vigor que tratam desse assunto, podendo 
até culminar na rescisão do Contrato Principal firmado entre as PARTES. Neste caso, a 
CONTRATADA, estará sujeita, por ação ou omissão, ao pagamento ou recomposição de 
todas as perdas e danos sofridos pela CONTRATANTE, inclusive as de ordem moral, bem 
como as de responsabilidades civil e criminal, as quais serão apuradas em regular processo 
administrativo ou judicial, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis, previstas nas 
Leis Federais nº 13.303/2016 e nº 10.520/2002; 

 
Cláusula Sétima – DISPOSIÇÕES GERAIS  

 
Parágrafo Primeiro – Surgindo divergências quanto à interpretação do disposto neste 
instrumento, ou quanto à execução das obrigações dele decorrentes, ou constatando-se 
casos omissos, as partes buscarão solucionar as divergências de acordo com os princípios 
de boa-fé, da equidade, da razoabilidade, da economicidade e da moralidade.  
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Parágrafo Segundo – O disposto no presente TERMO prevalecerá sempre em caso de dúvida 
e, salvo expressa determinação em contrário, sobre eventuais disposições constantes de 
outros instrumentos conexos firmados entre as partes quanto ao sigilo de informações, tais 
como aqui definidas.  

 
Parágrafo Terceiro – Ao assinar o presente instrumento, a CONTRATADA manifesta sua 
concordância no sentido de que:  

 
I – A CONTRATANTE terá o direito de, a qualquer tempo e sob qualquer 

motivo, auditar e monitorar as atividades da CONTRATADA referentes à contratação 
em comento;  

 
II – A CONTRATADA deverá disponibilizar, sempre que solicitadas 

formalmente pela CONTRATANTE, todas as informações requeridas pertinentes ao 
Contrato Principal. 

 
III – A omissão ou tolerância das partes, em exigir o estrito cumprimento das 

condições estabelecidas neste instrumento, não constituirá novação ou renúncia, 
nem afetará os direitos, que poderão ser exercidos a qualquer tempo;  

 
IV – Todas as condições, termos e obrigações ora constituídos serão regidos 

pela legislação e regulamentação brasileiras pertinentes;  
 

V – O presente TERMO somente poderá ser alterado mediante termo aditivo 
firmado pelas partes;  

 
VI – Alterações do número, natureza e quantidade das informações 

disponibilizadas para a CONTRATADA não descaracterizarão ou reduzirão o 
compromisso e as obrigações pactuadas neste TERMO, que permanecerá válido e 
com todos seus efeitos legais em qualquer uma das situações tipificadas neste 
instrumento;  

 
VII – O acréscimo, complementação, substituição ou esclarecimento de 

qualquer uma das informações disponibilizadas para a CONTRATADA, serão 
incorporados a este TERMO, passando a fazer dele parte integrante, para todos os 
fins e efeitos, recebendo também a mesma proteção descrita para as informações 
iniciais disponibilizadas, sendo necessário a formalização de termo aditivo ao 
Contrato Principal;  

 
VIII – Este TERMO não deve ser interpretado como criação ou envolvimento 

das Partes, ou suas filiadas, nem em obrigação de divulgar Informações sigilosas para 
a outra Parte, nem como obrigação de celebrarem qualquer outro acordo entre si.  
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Parágrafo Quarto – Estabelecidas as condições no presente Termo de Compromisso de 
Manutenção de Sigilo, a CONTRATADA concorda com os termos da declaração acima, 
dando-se por satisfeita com as informações obtidas e plenamente capacitada a prestar o 
serviço contratado.  

 
 

São Paulo/SP, 6 de abril de 2022. 
 
 

__________________________________________________ 
CLAUDIO BONO DOMINGUES 
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ANEXO III 
 

TERMO DE RESPONSABILIDADE DE TERCEIROS E ADESÃO AO CÓDIGO DE CONDUTA E 
INTEGRIDADE – PRODAM-SP S/A 

 
 

 
 
Nome da empresa: KLADANN INFORMÁTICA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA. 
 
CNPJ nº: 59.916395/0001-10 
 
Nº do contrato de prestação de serviço: CO-04.04/2022 
 

Vigência contratual: O contrato terá vigência de até 180 (cento e oitenta) dias corridos, 
contados da emissão da Ordem de Início de Serviços (Anexo VII) e terá como prazo final de 
vigência a data da emissão do Termo de Aceite de Conclusão do Serviço de Movimentação 
(Anexo VI). 
 

Objeto contratual: CONTRATAÇÃO DA EMPRESA KLADANN INFORMÁTICA, POR 
INEXIGIBILIDADE, PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MOVIMENTAÇÃO FÍSICA DOS 
EQUIPAMENTOS MAINFRAME IBM Z10BC E STORAGE DS8870 E DEMAIS EQUIPAMENTOS 
PERTINENTES A ESTA SOLUÇÃO ATUALMENTE INSTALADOS NO SITE BARRA FUNDA (SITE DE 
ORIGEM), PARA O NOVO SITE COLOCATION (SITE DE DESTINO). 
 
 
 
Declaramos, para os devidos fins, que estamos cientes e concordamos com as normas, políticas 
e práticas estabelecidas no CÓDIGO DE CONDUTA E INTEGRIDADE DA PRODAM-SP, 
https://portal.prodam.sp.gov.br/wp-
content/uploads/2021/10/Codigo_Conduta_Integridade_2021.pdf, responsabilizando-nos pelo 
seu integral cumprimento, inclusive por parte dos nossos empregados e prepostos, nos termos 
do artigo 932, III, do Código Civil, comprometendo-nos com a ética, dignidade, decoro, zelo, 
eficácia e os princípios morais que norteiam as atividades desempenhadas no exercício 
profissional e fora dele, em razão das obrigações contratuais assumidas, com foco na 
preservação da honra e da tradição dos interesses e serviços públicos. 
 

 

São Paulo/SP, 4 de abril de 2022. 
 
 

_______________________________________ 
CLAUDIO BONO DOMINGUES 
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ANEXO IV 
 

TABELA DE MATRIZ DE RISCOS 
 
 

Risco Definição 

Alocação 

(público, 

privado ou 

compartilhado) 

Impacto 

(alto, 

médio, 

baixo) 

Probabilidade 

(frequente, 

provável, 

ocasional, 

remota ou 

improvável) 

Mitigação 

(medidas, 

procedimentos 

ou mecanismos 

para minimizar) 

Mudanças 

tributárias 

Mudanças na 

legislação 

tributária que 

aumente ou 

diminua custo, 

exceto 

mudança na 

legislação do 

IR 

Público Baixo Ocasional 

Recomposição 

do equilíbrio 

econômico-

financeiro. 

Eventos não 

seguráveis 

caracterizados 

como caso 

fortuito ou 

força maior 

Eventos 

caracterizados 

como caso 

fortuito ou 

força maior 

que 

prejudiquem a 

continuidade 

do serviço. 

compartilhado alto remota 

Revisão entre as 

partes ou 

encerramento do 

contrato e 

criação de novo 

Termo de 

Referência 

Mudanças a 

pedido de 

outras 

entidades 

públicas 

Alterações do 

planejamento 

estratégico 

decorrente de 

mudanças nas 

necessidades 

ou demandas 

dos clientes. 

compartilhado alto remota 

Revisão entre as 

partes ou 

encerramento do 

contrato e 

criação de novo 

Termo de 

Referência 
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Eventuais 

decretos 

municipais 

para 

renegociação 

dos valores 

contratuais 

O chefe do 

executivo 

pode 

eventualmente 

publicar 

decretos 

exigindo a 

renegociação 

do saldo 

financeiro dos 

atuais  

contratos 

Público Médio Ocasional 

Negociação entre 

as partes para 

recomposição do 

equilíbrio 

econômico-

financeiro. 

Capacidade de 

Pagamento 

Redução da 

capacidade de 

pagamento da 

empresa 

Privado médio Remota 

Antecipação de 

recebíveis e/ou 

Aporte de Capital 
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ANEXO V 
 

TERMO DE ACEITE DE PAGAMENTO 
 

 
CONTRATADA: <nome completo da empresa contratada> 
 
CONTRATO: <número do contrato> 
 
OBJETO: <breve definição do objeto de contratação> 
 
 
ATESTAMOS, para os devidos fins, que a empresa <nome da empresa>, procedeu com a 
prestação dos serviços de <apontar os produtos ou serviços prestados>, discriminados na 
Nota Fiscal Eletrônica de Serviços n.º <inserir número>, emitida em __ / __ / 201_, referente 
ao CO-00.00/000, <dentro ou fora> do prazo previsto, não havendo em nossos registros 
nenhum fato que desabone a conduta da empresa, respeitando as formalidades legais e 
cautelas de estilo, motivo pelo qual assinamos o presente termo. 
 
 
São Paulo, ___ de ________ de 202_. 
 
 
 
NOME DO GESTOR DA CONTRATAÇÃO  NOME DO FISCAL DA CONTRATAÇÃO 
Cargo ou Função             Cargo ou Função 
Gerência <detalhar> (XXX)             Gerência <detalhar> (XXX) 
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ANEXO VI 
 

TERMO DE ACEITE DE CONCLUSÃO DO SERVIÇO DE MOVIMENTAÇÃO 
 
 
 
CONTRATADA: <nome completo da empresa contratada> 
 
CONTRATO: <número do contrato> 
 
OBJETO: <breve definição do objeto de contratação> 
 
 
ATESTAMOS, para os devidos fins, que a empresa <nome da empresa>, procedeu com a 
entrega do(s) <apontar os produtos ou serviço>, discriminados na Nota Fiscal de Serviço n.º 
<inserir número>, emitida em __ / __ / 202_, referente ao <inserir o número do CO-
00.00/000>, em conformidade ao (à) <inserir o documento em que foram apresentadas as 
especificações técnicas (Requisição de Compra e/ou Termo de Referência)> e <dentro ou 
fora> do prazo previsto, não havendo em nossos registros nenhum fato que desabone a 
conduta da empresa, respeitando as formalidades legais e cautelas de estilo, motivo pelo 
qual assinamos o presente termo. 
 
 
São Paulo, ___ de _________ de 202__. 
 
 
 
 
NOME DO GESTOR DA CONTRATAÇÃO NOME DO FISCAL DA CONTRATAÇÃO 
Cargo ou Função Cargo ou Função 
Gerência <detalhar> (XXX) Gerência <detalhar> (XXX) 
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ANEXO VII 
 

MODELO DE ORDEM DE SERVIÇO 
 
 
 
 
CONTRATO: [número do contrato] 
 
Data:__/__/____ 
Número OS: _______________ 
 
 
Estamos solicitando à empresa [nome da empresa] o total de _____________ referente ao 
total de ____________ previstas no contrato [número do contrato] e deverão ser atendidas 
no prazo de __________ dias conforme contrato. 

 
 
 
 
 
 

NOME DO GESTOR DA CONTRATAÇÃO NOME DO FISCAL DA CONTRATAÇÃO 
Cargo ou Função Cargo ou Função 
Gerência <detalhar> (XXX) Gerência <detalhar> (XXX) 
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ele distribuísse verba pública para que os chefes de Terreiro de 
Candomblé ou de Umbanda pudessem oferecer isso.

Vale para qualquer religião. Não interessa se o Presidente 
fosse muçulmano, se fosse judeu, o Presidente é protestante, é 
cristão, é budista. Isso não pode acontecer. É uma vergonha, um 
vexame. O nosso país chegou na lama, no pior lugar possível, 
a cada dia que abrimos o jornal vemos uma desgraça dessa.

Eu vou ler de novo, caso os senhores não saibam do que 
eu estou falando: “Ministro da Educação Milton Ribeiro diz em 
áudio que, a pedido de Bolsonaro, repassa verba a municípios 
indicados por pastores”.

Nós não podemos aceitar. Temos todos que ficar indigna-
dos. Não é porque o Presidente é evangélico. Não interessa a 
religião de qualquer Presidente. O Estado é laico e tem que 
representar todas as religiões. Tem que representar as matri-
zes africanas, os protestantes, os evangélicos, os católicos, os 
budistas, os mulçumanos. O país é completamente diverso e 
não pode ficar atendendo apenas a um grupo particular. Isso é 
um verdadeiro absurdo, que haja troca dessa natureza, aberta, 
desse jeito, saindo nas primeiras manchetes de todos os jornais 
brasileiros; provavelmente, vai sair no exterior. É uma vergonha 
para o país. Eu lamento profundamente.

Esse é o quarto Ministro indicado pelo Presidente Bolsona-
ro. Eu não sei se ele vai cair. Eu torço para que ele caia. Agora, 
é o quarto Ministro da Educação em três anos de presidência. 
Eu acho que não temos que trocar mais o Ministro da Educa-
ção; temos que trocar o Presidente, porque este Presidente foi 
fazendo escolhas absolutamente absurdas. Não existe um plano 
estratégico para a Educação neste país. Os índices estão horro-
rosos. O Brasil perde para muitos países africanos, para muitos 
da América Central. O país tem uma potência imensa.

O que estamos fazendo com o futuro da nossa juventude? 
O que estamos fazendo para que a juventude seja, de fato, o 
futuro do país? Estamos fazendo com que Pastores entreguem 
verbas públicas a Prefeitos das cidades, e diz um outro que está 
trocando por um ou dez quilos de ouro, seja lá o que for. Que 
vexame o país!

O que está acontecendo conosco que não estamos todos 
indignados batendo panela? O correto teria sido o impeach-
ment desse Presidente, para que isso não acontecesse.

Isso não quer dizer, para aqueles que têm dúvida, que sou 
eleitora do Presidente Lula. Não sou. Para mim nem um nem 
outro. Isso é muito importante porque, quando eu falo mal do 
Presidente Bolsonaro, vem um enxame de pessoas dizer que eu 
sou esquerdista, e eu não sou. Eu também não compactuo com 
a metodologia, com os métodos do Presidente Lula, e espero 
que nenhum dos dois sejam votados, não sejam eleitos. Essa 
é a minha torcida, e que tenhamos um Ministro da Educação 
que não fique levando verbas para Pastores entregarem a 
Prefeituras; que tenhamos um Ministro da Educação que sente 
o seu bumbum na cadeira e defina uma estratégia de educação 
para este país, para que, de fato, os jovens sejam o futuro do 
país e não fique essa lambança que está acontecendo; que os 
jovens estão nem nem, nem estudam nem trabalham, meninas 
jovens engravidando, todo esse horror. O que vai acontecer com 
o nosso futuro? Nada se continuarmos tendo esse tipo de ação 
na Presidência da República.

Muito obrigada, meus Colegas.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Holiday - NOVO) - Obri-

gado, nobre Vereadora Cris Monteiro.
- Dada a palavra aos oradores inscritos, verifica-se a desis-

tência do Sr. Danilo do Posto de Saúde.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Holiday - NOVO) - Tem a 

palavra o nobre Vereador Delegado Palumbo.
O SR. DELEGADO PALUMBO (MDB) - (Sem revisão do 

orador) - Presidente, muito obrigado. Vereadoras e Vereadores 
que nos acompanham, eu gostaria de pedir, Presidente, um 
minuto de silêncio, pela morte do Policial Militar que foi execu-
tado; aquilo, sim, foi uma execução por dois ou três criminosos 
que não tiveram nenhuma piedade contra um ser humano, 
um garoto de 31 anos, filho de Policial, que foi executado por 
causa de uma moto, e, principalmente, pelo simples fato de ele 
ser policial.

Então, quem fala que não tem pena de morte no Brasil está 
enganado. Basta ser policial e sofrer uma tentativa de assalto. 
Por isso, os policiais têm obrigação de revidar, senão eles vão 
morrer, como aconteceu com esse garoto.

Não vimos ninguém dos direitos humanos clamar pela 
vida desse policial. Não vejo ninguém esbravejando. Mas, se 
fosse bandido, Deus do céu. Em 2012, minha equipe matou um 
traficante legitimamente, rapaz do céu, só nós sabemos o que 
apanhamos. Quer dizer, eu teria que ter morrido para não ter 
apanhado na época.

É assim o Brasil, o criminoso tem direito para caramba, o 
vagabundo tem direito para caramba, e aparece um monte de 
defensor de bandido. Mas, quando morre um policial ninguém 
fala nada. E a culpa muito disso chama-se João Agripino Doria, 
que investiu milhares de reais em marketing, mas não investiu 
em segurança.

Na cidade e no estado mais rico do país médicos, advoga-
dos, pais de alunos que vão levar o filho na escola, como acon-
teceu na zona Sul, são baleados. Secretário de Segurança Mu-
nicipal vem para São Paulo, perde a vida. Advogado vai atender 
o celular em Perdizes, morre. Trabalhadores morrendo todo dia 
e o Sr. João Doria, com aquela dancinha ridícula, pulando igual 
canguru, não pode ouvir uma música que sai dançando.

Quem tem de ficar feliz agora é o povo de São Paulo, que 
vai se livrar desse homem. Que não ganhe mais para nada, nem 
para síndico de prédio. Que vá com Deus e que nunca mais 
ganhe nada, porque esse homem fez um mal terrível para a 
segurança pública do estado de São Paulo. A segurança pública 
do estado de São Paulo está falida, sucateada, polícia civil, 
polícia militar, polícia penal, polícia científica. Falida, sucateada, 
mal paga, por causa do Sr. João Agripino Doria, que agora quer 
ser Presidente.

Por fim, quero mandar um recado para o Prefeito Ricardo 
Nunes, pois S.Exa. acha que estou espalhando fake news. Sr. 
Prefeito, eu vou colocar o vídeo original na minha página e 
vou jogar na imprensa, hein? Não fale bobagem não, porque se 
há uma coisa que aprendi na polícia foi me calçar antes, viu? 
Tenho uma equipe de policiais que trabalha comigo e monitora 
rede social, de bobo não temos nada, hein? Não é porque 
eu uso coturno que sou bobo não, viu? Não vá achando não, 
porque eu vou jogar esse vídeo na rede social e na imprensa. 
Vou jogar.

O Subprefeito de São Mateus publicou uma bobagem e a 
minha equipe rapidamente printou a tela. Eu respondi e o Sr. 
Subprefeito foi lá e apagou. E o Sr. Prefeito também deve estar 
muito mal assessorado, porque está achando que é fake news. 
Lá aparece o nome dele, hein? Estou quietinho aqui, só ouvindo 
neguinho falar bobagem. Só ouvindo, só ouvindo, só ouvindo.

Muito obrigado, Presidente Fernando Holiday. Se V.Exa. pu-
der, por gentileza, pedir um minuto de silêncio para esse policial 
Soares, eu agradeço profundamente.

Muito obrigado a todos.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Holiday - NOVO) - Com 

certeza, Vereador e Delegado Palumbo. Neste momento, tam-
bém questiono se mais algum Vereador ou Vereadora deseja in-
cluir outro homenageado nesse minuto de silêncio. Não haven-
do mais nenhum outro pedido, passemos ao minuto de silêncio.

- Minuto de silêncio.
- Manifestação antirregimental.
O SR. PRESIDENTE (Fernando Holiday - NOVO) - Es-

tamos no Pequeno Expediente, Vereador Professor Toninho 
Vespoli, mas V.Exa. já fica inscrito para o final.

- Dada a palavra aos oradores inscritos, verifica-se a desis-
tência do Dr. Sidney Cruz.

 SÃO PAULO TURISMO
 GABINETE DO PRESIDENTE

 COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

 PROCESSO DE COMPRAS N° 
7210.2021/0004804-8 - PREGÃO ELETRÔNICO - 
N°PE 071/21

OBJETO: Contratação de empresa especializada em contro-
le de acesso para a prestação de serviços de instalação, confi-
guração, manutenção preventiva e corretiva, suporte técnico, 
licença de software, com fornecimento de peças, equipamentos 
e insumos para Sistema de Controle de Acesso de Pessoas por 
meio de tecnologia de reconhecimento facial e proximidade 
de cartão e biometria, sob o regime de empreitada por preço 
global e contratação de empresa especializada em circuito 
fechado de tv para a prestação de serviços de instalação, confi-
guração, manutenção preventiva e corretiva com a locação e a 
instalação de equipamentos e software (sistema informatizado) 
necessários e suficientes para o funcionamento de um Circuito 
Fechado de Televisão (CFTV) IP FULL HD para monitoramento, 
sob regime de empreitada por preço global, pelo período de 24 
meses, prorrogáveis por iguais ou menores períodos, conforme 
bases, especificações e condições do Edital e seus Anexos.

COMUNICAMOS que em 08/04/2022 o Diretor de Gestão 
e de Relação com Investidores da São Paulo Turismo S.A, HO-
MOLOGOU o procedimento licitatório em que foi ADJUDICADO 
o Lote 1 à Empresa FECHADURAS COMBATE - COMÉRCIO E 
SERVIÇOS LTDA - ME - CNPJ 07.886.485/0001-01 pelo valor de 
R$ 68.998,56 e ADJUDICADO o lote 2 à empresa MAXITECH 
SISTEMAS E TECNOLOGIA LTDA - EPP - CNPJ 61.262.382/0001-
16 pelo valor de R$ 79.899,84 - Valor Total R$ 148.898,40 e 
AUTORIZOU a contratação. Comissão Permanente de Licitações.

 SÃO PAULO PARCERIAS
 GABINETE DO PRESIDENTE

 PROCESSO Nº 7310.2019/0000035-5
DELIBERAÇÃO DE DIRETORIA (AUTORIZAÇÃO)
À vista dos elementos que instruem o presente processo 

administrativo, a Diretoria, diante dos poderes e das atribui-
ções que lhe são conferidos pelo Estatuto Social, obedecidas 
as formalidades legais e normativas, AUTORIZA, com fulcro 
no art. 49 do Decreto Municipal nº 44.279/2003 c.c. o art. 81 
da Lei Federal nº 13.303/2016, a ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
nº 005/SPP/2019, firmado com a empresa ENGEMED SAÚDE 
OCUPACIONAL EIRELI, inscrita no CNPJ nº 60.910.080/0001-
44, para fins de acréscimo do quantitativo do objeto, no que 
tange à exames admissional, demissional e periódicos, vez que 
atualmente a empresa presta serviços de assistência médica 
de segurança e medicina do trabalho, para atendimento aos 
colaboradores do SÃO PAULO PARCERIAS S/A. O valor global 
estimado do contrato, por consequência, passa a ser de R$ 
5.090,00 (cinco mil e noventa reais), sendo os valores unitários 
para o PCMSO de R$ 145,00 (cento e quarenta e cinco reais); 
para o PPRA de R$ 500,00 (quinhentos reais); para os Exames 
admissional, demissional e periódicos (ASOs) de R$ 45,00 
(quarenta e cinco reais); e para AET de R$ 1.160,00 (mil cento e 
sessenta reais), os quais serão pagos por efetivo uso.

 CÂMARA MUNICIPAL
Presidente: Milton Leite

 GABINETE DO PRESIDENTE
 CÂMARA MUNICIPAL

 SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E 
REVISÃO - SGP-4

121ª SESSÃO ORDINÁRIA
23/03/2022
- Presidência dos Srs. Fernando Holiday e Milton Leite.
- Secretaria do Sr. Alfredinho.
- À hora regimental, com o Sr. Fernando Holiday na pre-

sidência, feita a chamada, verifica-se haver número legal. 
Estiveram presentes durante a sessão os Srs. Adilson Amadeu, 
Alessandro Guedes, Alfredinho, André Santos, Antonio Donato, 
Arselino Tatto, Atílio Francisco, Aurélio Nomura, Camilo Cristófa-
ro, Celso Giannazi, Cris Monteiro, Daniel Annenberg, Danilo do 
Posto de Saúde, Delegado Palumbo, Dr. Sidney Cruz, Dr. Adriano 
Santos, Edir Sales, Eduardo Matarazzo Suplicy, Elaine do Qui-
lombo Periférico, Eli Corrêa, Ely Teruel, Erika Hilton, Fabio Riva, 
Faria de Sá, Felipe Becari, George Hato, Gilberto Nascimento, 
Gilson Barreto, Isac Felix, Jair Tatto, Janaína Lima, João Jorge, 
Jorge Wilson Filho, Juliana Cardoso, Luana Alves, Marcelo Mes-
sias, Marlon Luz, Milton Ferreira, Milton Leite, Missionário José 
Olimpio, Paulo Frange, Professor Toninho Vespoli, Rinaldi Digilio, 
Roberto Tripoli, Rodrigo Goulart, Rubinho Nunes, Rute Costa, 
Sandra Santana, Sandra Tadeu, Sansão Pereira, Senival Moura, 
Silvia da Bancada Feminista, Thammy Miranda e Xexéu Tripoli.

- De acordo com o Precedente Regimental nº 02/2020, a 
sessão é realizada de forma híbrida, presencial e virtual.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Holiday - NOVO) - Há 
número legal. Está aberta a sessão. Sob a proteção de Deus, 
iniciamos os nossos trabalhos.

Esta é a 121ª Sessão Ordinária, da 18ª Legislatura, convo-
cada para hoje, dia 23 de março de 2022.

Passemos ao Pequeno Expediente.
PEQUENO EXPEDIENTE
O SR. PRESIDENTE (Fernando Holiday - NOVO) - Tem a 

palavra a nobre Vereadora Cris Monteiro.
A SRA. CRIS MONTEIRO (NOVO) - (Sem revisão da orado-

ra) - Boa tarde a todos, Srs. Vereadores, Sras. Vereadoras e todas 
as pessoas que nos escutam, nos acompanham por todos os 
meios de comunicação.

Este é o primeiro dia em que eu subo a esta tribuna. E é 
com imensa tristeza que eu venho falar aos senhores. Eu vou 
ler rapidamente uma matéria que está circulando fartamente na 
imprensa, que diz o seguinte:

“Ministro da Educação diz em áudio que, a pedido de 
Bolsonaro, repassa verba a municípios indicados por pastores”. 
Houve um áudio revelado pela Folha de S.Paulo: “o Ministro 
da Educação, Milton Ribeiro, afirmou em reuniões com prefeitos 
que repassa verbas a municípios indicados por dois pastores, a 
pedido do presidente Jair Bolsonaro.”

Senhores e senhoras, eu gostaria apenas de fazer um exer-
cício de imaginação.

O próximo presidente eleito representa religiões de matri-
zes africanas. É um exemplo que podemos pensar que pode vir 
a acontecer. E esse futuro presidente que representa religiões 
de matrizes africanas coloca os seus ministros, que são os che-
fes dos terreiros de todo o Brasil. E o presidente que, de novo, 
representa matrizes africanas, Candomblé, Umbanda, esse 
senhor oferece verba pública para o seu chefe de Terreiro para 
que os Prefeitos possam ter essa verba pública e, daí, então 
oferecer aos seus Prefeitos. Pensem nessa situação. Eu estaria 
muito indignada se o Presidente que fosse representante da 
matriz africana oferecesse ao seu Ministro da Educação que 

VIGÊNCIA: O CONTRATO TERÁ VIGÊNCIA DE ATÉ 180 
(CENTO E OITENTA) DIAS CORRIDOS, CONTADOS DA EMISSÃO 
DA ORDEM DE INÍCIO DE SERVIÇOS (ANEXO VII) E TERÁ COMO 
PRAZO FINAL DE VIGÊNCIA A DATA DA EMISSÃO DO TERMO 
DE ACEITE DE CONCLUSÃO DO SERVIÇO DE MOVIMENTAÇÃO 
(ANEXO VI).

VALOR: O VALOR TOTAL DO PRESENTE CONTRATO É DE R$ 
43.000,00 (QUARENTA E TRÊS MIL REAIS).

DATA DA ASSINATURA: 11/04/2022.

 SÃO PAULO OBRAS
 GABINETE DO PRESIDENTE

 CONSULTA PÚBLICA 001/2021 – SPOBRAS
PROCESSO 7910.2021/0001193-0
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA OU CONSÓRCIO DE 

EMPRESAS ESPECIALIZADAS EM ENGENHARIA E ARQUITETURA 
PARA EXECUÇÃO DE OBRAS REMANESCENTES DE IMPLANTA-
ÇÃO DO TERMINAL SATÉLITE ITAQUERA NO MUNICÍPIO DE 
SÃO PAULO.

COMUNICADO
A SPObras comunica que não foram recebidas quaisquer 

sugestões sobre a minuta de Edital e de Contrato, e Termo de 
Referência disponibilizados para consulta pública no período 
26/11/2021 a 02/12/2021.

 EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº008/2021 - PRO-
CESSO 7910.2021/0001193-0

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA OU CONSÓRCIO DE 
EMPRESAS ESPECIALIZADAS EM ENGENHARIA E ARQUITETURA 
PARA EXECUÇÃO DE OBRAS REMANESCENTES DE IMPLANTA-
ÇÃO DO TERMINAL SATÉLITE ITAQUERA NO MUNICÍPIO DE 
SÃO PAULO.

AVISO DE LICITAÇÃO
A SPObras torna público a realização do procedimento 

licitatório em epígrafe cujas informações sobre Edital e seus 
anexos, bem como sobre a sessão de recebimento e abertura 
dos envelopes seguem abaixo:

Disponibilidade do Edital: O Edital e seus anexos estarão 
disponíveis para consulta e download no site: http://e-negocios-
cidadesp.prefeitura.sp.gov.br.e no site da SPObras http://www.
spobras.sp.gov.br/ a partir de 12/04/2022. Orientações sobre 
este procedimento poderão ser obtidas junto à Gerência de 
Licitações e Contratos, através do telefone 3113-1571 ou e-mail 
licitacoes@spobras.sp.gov.br.

Data e Local de Entrega dos Envelopes: Das 09h30 às 
10h00min do dia 13/05/2022, no auditório localizado no andar 
térreo do Edifício sede da SPObras, sito à Rua XV de Novem-
bro,165, Centro Histórico - São Paulo/SP.

Abertura dos Envelopes: 10h00 do dia 13/05/2022 no 
endereço acima. 

 SÃO PAULO TRANSPORTE
 GABINETE DO PRESIDENTE

 GERÊNCIA DE CONTRATAÇÕES 
ADMINISTRATIVAS

 TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
LICITAÇÃO Nº 003/2022
PALC Nº 2022/0148
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA(S) PARA O FOR-

NECIMENTO DE INSUMOS PARA MÁQUINAS ZEBRA E SMART 
CH50, PARA PERSONALIZAÇÃO DE CARTÕES COM CIRCUITO 
INTEGRADO SEM CONTATO “BILHETE ÚNICO”, UTILIZADOS NO 
SISTEMA DE BILHETAGEM ELETRÔNICA.

À vista dos elementos constantes nos autos do processo 
administrativo em tela, da decisão do Pregoeiro que classificou 
em primeiro lugar e adjudicou o objeto às empresas PRINTE 
COMÉRCIO PARA IMPRESSÃO LTDA EPP, inscrita no CNPJ sob o 
número 12.496.814/0001-48, pelo valor total de R$ 129.750,00 
(cento e vinte e nove mil setecentos e cinquenta reais) para 
o Lote 01 e AIDC TECNOLOGIA LTDA., inscrita no CNPJ sob o 
número 07.500.596/0001-38, pelo valor total de R$ 309.000,00 
(trezentos e nove mil reais) para o Lote 02, R$ 108.000,00 
(cento e oito mil reais) para o Lote 03 e R$ 112.000,00 (cento e 
doze mil reais) para o Lote 04, conforme ata específica: 1) DE-
CLARO FRACASSADOS os Lotes 05 e 07; 2) DECLARO DESERTOS 
os lotes 06, 08 e 09; e 3) HOMOLOGO o certame, nos termos 
do artigo 85, § 3º, inciso XL c/c o artigo 113, inciso II, ambos 
do Regulamento Interno de Licitações e Contratos - RILC da 
SPTrans, e AUTORIZO a contratação para os Lotes 01, 02, 03 e 
04, pelo período de 06 (seis) meses.

São Paulo, 8 de abril de 2022.
Anderson Clayton Nogueira Maia
Diretor de Administração e de Infraestrutura
 A São Paulo Transporte S/A comunica que sua Diretoria 

Plena, nos termos da Resolução da Diretoria nº 22/017, de 
08/02/2022, autorizou a celebração de Acordo de Cooperação 
Técnica com as empresas C40 Cities Climate Leadership Group 
e ICCT Internacional Council on Clean Transportation, com a 
finalidade de apoiar a transição para frotas de ônibus zero 
emissões, pelo prazo de 12 (doze) meses.

 RESUMO DE CONTRATO REGISTRADO NA GE-
RÊNCIA DE CONTRATAÇÕES ADMINISTRATIVAS 
- DA/SAM/GCA DA SÃO PAULO TRANSPORTE S/A.

CONTRATADA: PROBASE ENGENHARIA LTDA. 
Prestação de serviços especializados de engenharia para a 

consolidação do projeto básico e desenvolvimento do projeto 
executivo para requalificação da Avenida Celso Garcia.

VALOR: R$ 3.578.292,50 – base abril/2022
PRAZO: 12 (doze) meses, contados a partir de sua assi-

natura.
REGISTRO: 2021/0551-01-00

 TRIBUNAL DE CONTAS
 GABINETE DO PRESIDENTE

 EXTRATO DE TERMO DE ADITAMENTO
TERMO DE ADITAMENTO Nº 14/2022 (Primeiro Aditivo ao 

Contrato 006/2021)
OBJETO DO ADITAMENTO: Prorrogação do prazo e inclusão 

de cláusula contratual
TERMO DE CONTRATO Nº 006/2021
CONTRATANTE: TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO DE 

SÃO PAULO
CONTRATADA: DATAPREV - EMPRESA DE TECNOLOGIA E 

INFORMAÇÕES DA PREVIDENCIA
CNPJ: 42.422.253/0001-01
OBJETO DO CONTRATO: Prestação de serviço de distribui-

ção de informações de cadastro com tecnologia Blockchain 
como Serviço — BcaaS, para acesso a dados do Cadastro Na-
cional de Pessoas Físicas, intitulada b-CPF

VALOR DO ADITAMENTO: R$ 18.907,56
PERÍODO: 26/04/2022 a 25/04/2023
DOTAÇÃO: 10.10.01.032.3024.2100.33.90.39
PROCESSO Nº TC/009969/2018
DATA DA ASSINATURA: 05/04/2022

a) Famílias com mulheres responsáveis pela unidade fami-
liar, comprovado por autodeclaração;

b) Famílias com ônus excessivo de aluguel, que comprome-
ta 30% (Trinta por cento) do salário ou mais, comprovado por 
recibo ou contrato de aluguel e declaração de renda;

c) Famílias inscritas no cadastro habitacional há mais de 
10 anos.

5.2 A constituição das listas de famílias que serão be-
neficiadas com as unidades habitacionais é prerrogativa da 
COHAB-SP, segundo os critérios do Edital, considerando as 
informações fornecidas no ato do cadastro, observando-se os 
seguintes percentuais e ordem de classificação:

a) GRUPO I: Famílias residentes nas áreas de intervenção 
dispostas nos subitens 3.7.2.3 (Comunidade Córrego do Violão), 
3.9.4 (Comunidade Joaquim da Costa Miranda) e 3.12.2.3 
(Comunidade Córrego do Bispo) do Anexo II do Edital da Con-
corrência Internacional nº COHAB-SP 001/2018.

b) GRUPO II: 50% (Cinquenta por cento) de famílias que 
residam ou que trabalhem no distrito de influência ou em distri-
tos limítrofes ao do empreendimento;

c) GRUPO III: 25% (Vinte e cinco por cento) de famílias com 
enquadramento em 03 critérios;

d) GRUPO IV: 15% (Quinze por cento) de famílias com 
enquadramento em 02 critérios; GRUPO V: 10% (Dez por cento) 
de famílias com enquadramento em 01 critério.

5.3 O atendimento das famílias enquadradas no Grupo I 
fica condicionado ao preenchimento dos requisitos gerais de 
enquadramento e aprovação das intervenções nos respectivos 
Conselhos Gestores de Zeis.

5.4 Esgotadas as famílias enquadradas em um determina-
do grupo, serão convocadas as famílias do grupo imediatamen-
te subsequente.

5.5 Na hipótese de exaurimento da lista de demanda que 
atenda aos critérios exigidos pelo Programa, as unidades rema-
nescentes serão destinadas ao público geral.

5.6 Observados os critérios de hierarquização previstos 
neste edital, 39% das unidades habitacionais serão destinadas 
à lista de beneficiários encaminhada pela CDHU/Secretaria de 
Estado da Habitação, de forma a dar cumprimento ao Convênio 
celebrado entre Cohab-SP e o órgão estadual aqui mencionado.

5.7 A lista com a ordem de classificação de cada família 
beneficiada pela aquisição de unidade habitacional, efetivada 
pela assinatura do contrato de financiamento será publicada 
no Diário Oficial da Cidade – D.O.C. e no sítio eletrônico da 
COHAB-SP, por meio do site http://www.cohab.sp.gov.br, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da publicação no Diário 
Oficial da Cidade, sendo que qualquer inscrito poderá oferecer 
impugnação ou recurso, mediante correspondência protocolada 
na sede da Companhia Metropolitana de Habitação de São Pau-
lo – COHAB-SP - Rua Líbero Badaró, 504 - 12º andar – sala 122 
- Copel, São Paulo – SP, no horário das 9h às 17h, apresentando 
desde logo, sob pena de não conhecimento, os documentos que 
comprovem as razões de suas alegações.

5.8 As impugnações serão resolvidas em única instância 
pelo Presidente da COHAB-SP, com fundamento em manifes-
tação exarada das áreas técnicas da COHAB-SP e a decisão 
publicada no Diário Oficial da Cidade – D.O.C. e no site da 
COHAB-SP, juntamente com a listagem definitiva segundo a 
ordem de classificação.

6. DA CONVOCAÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS
6.1 A listagem com a ordem de classificação será remetida 

à Concessionária, que convocará os candidatos para a fase 
operacional com vistas à apresentação da documentação 
comprobatória dos critérios de hierarquização e posterior apoio 
às famílias junto ao Agente Financeiro para contratar os finan-
ciamentos destinados à aquisição das respectivas moradias, 
observando rigorosamente a ordem de categorização.

6.2 Para tanto, o candidato será convocado pela Conces-
sionária, pelo correio, por carta registrada com Aviso de Rece-
bimento (AR) e por meios eletrônicos (e-mail, sms, WhatsApp) 
para que no prazo de até 15 (quinze) dias compareça em local e 
horário definido, apresentando a documentação exigida para a 
obtenção do financiamento.

6.3 Decorrido o prazo indicado no subitem anterior sem 
comparecimento da família nem motivo justificado do não 
atendimento à convocação, a Concessionária expedirá nova 
convocação, dando prazo de mais 10(dez) dias para que a 
família compareça.

6.4 O não atendimento à segunda convocação implicará 
exclusão da família ausente ou silente e imediata convocação 
da(s) família (s) classificada(s) na sequência da lista.

6.5 As condições e os requisitos para ter o crédito aprovado 
serão os definidos pelo Agente Financeiro e as famílias deverão 
atendê-los plenamente, caso contrário terão o crédito indefe-
rido e darão lugar à família classificada em seguida na lista.

6.6 O eventual indeferimento para a aquisição de unidades 
habitacionais no âmbito da PPP da Habitação Municipal não 
prejudica o atendimento pelos demais programas e ações da 
SEHAB nem a escala de prioridade para isto.

6.7 Eventuais dúvidas e pedido de informações deverão ser 
protocolados na Central de Atendimento – Av. São João, 299 – 
Centro – São Paulo – SP – Cep: 01035-000 das 8h30 às 16h.

7. DISPOSIÇÕES GERAIS
7.1 Para participar da seleção de beneficiários da PPP 

(Parceria Público Privada) da Habitação Municipal da Cidade 
de São Paulo, basta o interessado fazer o seu cadastro no 
site da COHAB, acessando https://servicos.cohab.sp.gov.br/
demanda/instrucoes_2014.htm e preencher a ficha de demanda 
habitacional.

7.2 O cadastro habilita o interessado para seleção em 
programas habitacionais, mas o preenchimento da ficha de 
demanda não obriga ou garante o atendimento por parte da 
Secretaria Municipal de Habitação ou pela COHAB-SP.”

7.3 Para continuar habilitado, o inscrito deverá atualizar 
seus dados cadastrais ANUALMENTE ou sempre que houver 
alguma alteração nas informações declaradas como endereço, 
renda ou composição familiar. Mesmo que não ocorra nenhuma 
mudança nas informações pessoais é necessário acessar o ca-
dastro e confirmar as informações pelo menos uma vez a cada 
12 meses para mantê-lo ativo.

Alexsandro Peixe Campos
Presidente da COHAB-SP

 EMPRESA DE TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO
 GABINETE DO PRESIDENTE

 EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO
CO-04.04/2022
PROCESSO SEI Nº 7010.2022/0002642-1
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 03.001/2022
FUNDAMENTO LEGAL: ARTIGO 30, “CAPUT”, DA LEI FEDE-

RAL Nº 13.303/16.
CONTRATANTE: EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFOR-

MAÇÃO E COMUNICAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
– PRODAM-SP S/A.

CONTRATADA: KLADANN INFORMÁTICA COMÉRCIO E 
SERVIÇOS LTDA.

CNPJ Nº 59.916.395/0001-10
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MOVIMENTAÇÃO 

FÍSICA DOS EQUIPAMENTOS MAINFRAME IBM Z10BC E STO-
RAGE DS8870 E DEMAIS EQUIPAMENTOS PERTINENTES A ESTA 
SOLUÇÃO ATUALMENTE INSTALADOS NO SITE BARRA FUNDA 
(SITE DE ORIGEM), PARA O NOVO SITE COLOCATION (SITE DE 
DESTINO).
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